
Ofício nº 074  GP/SEGOV                                                     Recife, 28 de outubro  de  
2019.
Excelentíssimo Senhor   
VEREADOR EDUARDO MARQUES  
Presidente da Câmara Municipal do Recife

Senhor Presidente, 
Cumprimentando V. Exa., e usando da prerrogativa que me é conferida pelo Art. 54, 
inciso V, da Lei Orgânica, venho comunicar ter decidido  VETAR TOTALMENTE  o 
Projeto de Lei nº 169/2019, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de aviso 
informativo sobre o art. 2º da Lei Federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, nas 
escolas das Redes Pública e Privada do município do Recife.

O art. 2º, do projeto de lei, especifica o conteúdo obrigatório do aviso,  local de exposição e seu  
formato.

Como é cediço, a direção superior da Administração Pública compete ao Chefe do Poder Executivo.  
É do Prefeito a iniciativa de lei para a fixação de atribuições aos órgãos da Administração, bem como 
a disposição sobre a organização e o funcionamento da Administração, mediante decreto, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos (art. 61, § 1º, “e”, e  
art. 84, VI, “a”, CF).

Portanto,   cumpre   ao   Poder   Executivo   definir   as   atribuições   dos   órgãos   municipais,   inclusive   o  
conteúdo da comunicação das escolas públicas da rede local dirigida aos alunos e pais respectivos.

Diante disto, pelas razões expostas, não há outra alternativa, senão a prerrogativa 
do Veto Total ao projeto de lei em tela, por inconstitucionalidade formal.

Na certeza da compreensão do acima exposto, renovo a Vossa Excelência, votos de 
elevada estima e consideração a essa Casa Legislativa.

Atenciosamente, 

GERALDO JULIO DE MELLO FILHO 
Prefeito do Recife



PROJETO DE LE I  Nº 169/2019

A  MESA  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DO  RECIFE  faz  saber  que  o  PODER 

LEGISLATIVO APROVOU e submete ao PODER EXECUTIVO o seguinte:

Dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  f ixação  de 

aviso informativo sobre o art.  2º da Lei  Federal  

nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, nas escolas 

das Redes Pública  e Privada  do município  do 

Recife.

Art.  1º Fica obrigada a f ixação de aviso informativo sobre o art.  2º da Lei  

Federal nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, nas escolas das Redes Pública e Privada 

do município do Recife. 

Art. 2º O aviso informativo referido nesta Lei deve ser f ixado em local visível  

aos pais  e alunos,  com tamanho  correspondente  ao de uma  folha  de papel  A4,  

grafado com caracteres em negri to, contendo o seguinte texto:

“O art.  2º da Lei  Federal  nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, define a 

alienação parental  como ‘a  interferência  na  formação psicológica  da 

criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, 

pelos avós ou pelos que tenham  a criança ou adolescente sob a sua 

autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause 

prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este’. O 

parágrafo único do art. 2º exemplif ica as formas de alienação parental  

praticadas diretamente ou com auxílio de terceiros:

‘I  -  realizar  campanha  de desqualif icação da  conduta  do genitor  no 

exercício da paternidade ou maternidade; 

I I  - dif icul tar o exercício da autoridade parental; 

I I I  - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;



IV  -  dif icultar  o exercício  do  direito  regulamentado  de  convivência 

famil iar; 

V  - omiti r  deliberadamente a genitor  informações pessoais relevantes 

sobre  a  criança  ou  adolescente,  inclusive  escolares,  médicas  e 

alterações de endereço;

VI  - apresentar  falsa denúncia contra genitor, contra famil iares deste 

ou contra  avós, para  obstar  ou  dificultar  a  convivência  deles com a 

criança ou adolescente; 

VI I  - mudar o domicílio para local distante, sem justif icativa, visando a 

dif icultar  a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, 

com famil iares deste ou com avós.’”

Art.  3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar  a presente Lei  em todos os 

aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor 30 (tr inta) dias após sua publicação oficial.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 07 de outubro de 2019.

EDUARDO MARQUES

Presidente

     ROMERINHO JATOBÁ      HÉLIO GUABIRABA

            1º Secretário  2º Secretário

PROJETO DE LE I  Nº 169/2019 DE AUTORIA DA VEREADORA M ICHELE COLL INS.


